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A condenacdo de todos os tipos de violéncia, incluindo da violéncia exercida
contra as mulheres, esta indissociavelmente ligada a reivindicacdo histérica da igual
dignidade de todos os seres humanos, inscrita no artigo 1° da Declaragdo Universal
dos Direitos Humanos, de acordo com o qual "7odos os Seres Humanos nascem

livres e [guais em dignidade e direitos".

A violéncia exercida contra as mulheres continua hoje a representar uma
maioria esmagadora dos casos de violéncia doméstica e da violéncia perpetrada em
contextos de intimidade. Trata-se de um crime que radica numa desigualdade de

género ha muito repudiada como juridica e eticamente intoleravel.

Historicamente tolerada, negligenciada ou mesmo estimulada, a violéncia
doméstica fere a dignidade do ser humano numa das suas expressdes mais basicas:
o direito ao respeito pela integridade fisica e psicolégica no quadro das relagbes
familiares e de intimidade. Um direito afirmado independentemente do género.

No plano interno, a progressiva consciencializagao da sociedade portuguesa
para a necessidade de repudiar e combater o fendmeno da violéncia doméstica, foi
intensificada com a autonomizagdo, em 2007, do crime de violéncia doméstica,
previsto e punido no artigo 1522 do Cddigo Penal, e com a criagdo de um regime
especifico de prevencdo da violéncia doméstica, protecao e assisténcia as vitimas de
violéncia doméstica, plasmado na Lei 112/2009, de 16 de setembro. A consagragao
de um estatuto da vitima de violéncia domeéstica acompanhado de direitos que
transcendem a esfera juridico-penal e processual para se estenderem ao universo
do trabalho, da salide ou das prestacdes sociais, permitiu reafirmar que as vitimas

de violéncia doméstica sao, acima de tudo, sujeitos de direitos.
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No plano internacional, a recente elaboragdo de uma Convengao do Conselho
da Europa para Prevencgdo e o Combate a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia
Doméstica, ratificada por Portugal em 2013, mostra que a violéncia doméstica
permanece hoje como uma das mais graves e persistentes violagdes dos direitos

humanos que devemos continuar a denunciar, combater e prevenir.

Dando cumprimento ao artigo 39 da Lei 112/2009 de 16 de setembro, o
Ministério dos Negdcios Estrangeiros pretende contribuir para uma maior
sensibilizacdo de todos os seus funcionarios e do publico em geral, incluindo os
cidaddos das comunidades portuguesas, para a necessidade de erradicar todos os
tipos de violéncia doméstica, designadamente a exercida contra as mulheres e
pessoas especialmente vulnerdveis como criangas e idosos, prevenir a ocorréncia e
incentivar a denlncia deste crime, e contribuir para a protecao dos direitos das suas

vitimas em todas as esferas, incluindo a laboral.

Convido a explorar a informacao aqui disponibilizada que, estou certa,
contribuirad para uma melhor compreensdo do enquadramento juridico do fenémeno
da violéncia doméstica e dos direitos garantidos a todas e todos nesta matéria.
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